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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BRUNO MACHADO LONDERO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105,  I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  o  acórdão
recorrido registrou a absorção do delito de disparo de
arma de fogo pelos crimes de porte, especialmente o
porte  com  numeração  suprimida,  afastando  a  tese
defensiva  de  “consunção  invertida”,  conclusão  em
conformidade  com  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal sobre o princípio da consunção.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105,  I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  o  acórdão
recorrido registrou a absorção do delito de disparo de
arma de fogo pelos crimes de porte, especialmente o
porte  com  numeração  suprimida,  afastando  a  tese
defensiva  de  “consunção  invertida”,  conclusão  em
conformidade  com  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal sobre o princípio da consunção.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  BRUNO  MACHADO

LONDERO  contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de revisão criminal.

A  parte  agravante  aduz que a  ação penal  transitou  em julgado em

19/3/2026, no  mesmo dia  do  protocolo  da  impetração,  e  que,  mesmo nessa
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hipótese,  é  possível  o  conhecimento  excepcional  do habeas  corpus quando

houver nulidade absoluta.

Argumenta  que  há  decisões  desta  Corte  Superior  de  Justiça  e  do

Supremo  Tribunal  Federal  que  admitem habeas  corpus contra  decisões

transitadas em julgado em situações excepcionais, citando precedentes como o

HC n. 139.741/DF e o RHC n. 146.327/RS, para sustentar a cognoscibilidade do

writ no caso concreto. 

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 19/3/2026 (fl. 109).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
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municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do art.  105,  I,  "e",  da Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses de seus próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
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no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  o  Tribunal  local  consignou  que  o

princípio da consunção pressupõe a absorção do crime-meio pelo crime-fim mais

grave,  reconhecendo,  no  caso,  que  o  delito  de  disparo  de  arma de  fogo  foi

absorvido  pelos  crimes de  porte,  por  serem mais  gravosos,  especialmente  o

porte com numeração suprimida, cuja pena abstrata é superior, afastando a tese

defensiva de consunção “invertida”.

Tal conclusão está em conformidade com a jurisprudência do Superior

Tribunal  de Justiça,  segundo a  qual  a  consunção incide quando há nexo de

dependência entre as condutas, de modo que o crime-fim absorve o crime-meio,

ainda que este tenha pena abstrata mais elevada, desde que praticado como

fase de preparação ou execução do crime-fim. No caso concreto, a Corte local

concluiu  pela  absorção  do  delito  menos  grave  pelo  mais  grave,  não  se

verificando flagrante ilegalidade na conclusão alcançada.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ACUSADO
CONDENADO PELOS CRIMES TIPIFICADOS NOS ARTS. 33,
CAPUT,  E  34  DA  LEI  N.  11.343/2006, EM  CONCURSO
MATERIAL. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO SEGUNDO DELITO
PELA  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.
INAPLICABILIDADE.  CRIMES  AUTÔNOMOS.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
1. O princípio da consunção resolve o conflito aparente de
normas  penais  quando  um  delito  menos  grave  é  meio
necessário ou normal fase de preparação ou execução de
outro mais danoso. Nessas situações, o agente apenas será
responsabilizado  pelo  último  crime.  Para  tanto,  porém,
imprescindível a constatação do nexo de dependência entre
as condutas a fim de que ocorra a absorção da menos lesiva
pela mais nociva.
2. O crime descrito no 34 da Lei n.  11.343/2006 busca coibir a
produção de entorpecentes, enquanto a norma incriminadora do
tráfico  de drogas possui  como objetivo  obstar  a  disseminação
dos  materiais  tóxicos.  Assim,  nos  termos  da  orientação
jurisprudencial  desta  Casa,  necessário  avaliar,  para  fins  de
incidência do princípio da consunção, a concreta lesividade dos
instrumentos  destinados  à  fabricação,  preparação  ou
transformação dos entorpecentes.
Precedentes.
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3. No caso, os condenados, além de terem em depósito certa
quantidade de drogas para fins de mercancia, armazenavam, em
significativa  escala,  maquinários  e  utensílios  que  não  se
destinavam somente à preparação das drogas encontradas no
momento  de  suas  prisões,  compondo,  para  além  disso,
laboratório  que  funcionava  de  forma  autônoma  e  que
proporcionava  a  preparação  de  número  muito  maior  de
substâncias entorpecentes.
4. Desse modo, inviável a incidência do princípio da consunção,
porquanto evidenciada a independência  entre  as condutas,  ou
seja,  a  fabricação ou transformação dos materiais  tóxicos não
operou  como  meio  necessário  para  o  crime  de  tráfico  de
entorpecentes.
5. O pleito de absolvição exige a desconstituição da interpretação
dada ao caso pelas instâncias originárias, soberanas na análise
dos  fatos  e  provas,  providência  vedada  na  via  estreita  do
remédio constitucional, em razão do seu rito célere, desprovido
de  dilação  probatória  e  aprofundado  exame  do  acervo
processual.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  796.583/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024,
grifo próprio.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO. ABSORÇÃO DE CRIMES-MEIO PELO CRIME-
FIM. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado
de  Minas  Gerais  contra  decisão  monocrática  que,  com
fundamento  na  Súmula  n.  568  do  STJ,  negou  provimento  ao
recurso especial.
2. O Tribunal de origem reconheceu a absorção dos crimes de
violação de domicílio e porte ilegal de arma de fogo pelo crime de
maus-tratos  a  animal,  aplicando o  princípio  da  consunção,  ao
entender  que  os  crimes-meio  foram  praticados  como  atos
necessários  para  a  consumação  do  crime-fim,  conforme
comprovado pelos elementos probatórios dos autos.
3. O agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 568 do
STJ e requer a retratação da decisão agravada ou a submissão
do recurso ao órgão colegiado, visando ao provimento do recurso
especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da
consunção é aplicável para absorver os crimes de violação de
domicílio  e porte ilegal  de arma de fogo pelo crime de maus-
tratos a animal, considerando o nexo de dependência entre as
condutas e a finalidade do dolo do acusado.
5.  Outra  questão  em  discussão  é  a  alegação  de  afronta  ao
princípio da colegialidade em razão do julgamento monocrático
da decisão recorrida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O princípio da consunção é aplicável quando há nexo de
dependência entre as condutas,  de forma que o crime-fim
absorve  o  crime-meio,  mesmo  que  este  seja  mais  grave,
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desde que praticado como fase de preparação ou execução
do crime-fim.
7. No caso concreto, os crimes de violação de domicílio e porte
ilegal de arma de fogo foram considerados atos necessários para
a  consumação  do  crime  de  maus-tratos  a  animal,  sendo
absorvidos  por  este,  conforme  entendimento  do  Tribunal  de
origem.
8. A análise do nexo de dependência entre os crimes demanda o
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do
STJ.
9. Não há afronta ao princípio da colegialidade, pois a decisão
monocrática  está  em  consonância  com  entendimento
jurisprudencial  consolidado  e  pode  ser  submetida  ao  órgão
colegiado por meio de agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados:Súmula n. 7 do STJ; Súmula n.
568 do STJ.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg  no  REsp
1.848.629/SC, Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 29.03.2022;
STJ, AgRg no REsp  1.578.350/SP, Rel.  Min. Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado em 06.12.2018;  STJ,  AgRg no
REsp  1.365.249/RO, Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  Quinta  Turma,
julgado em 19.08.2014; STJ, AgRg no AREsp  100.322/SP, Rel.
Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Quinta  Turma,  julgado  em
25.02.2014; STJ, AgRg no REsp  1.214.281/PR, Rel. Min. Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 19.03.2013.
(AgRg  no  REsp  n.  2.230.673/MG, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de
9/3/2026, grifo próprio.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : BRUNO MACHADO LONDERO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO MACHADO LONDERO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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